
MudanÃ§a no JudiciÃ¡rio portuguÃªs Ã© enviada ao parlamento

O ministro da JustiÃ§a de Portugal, Alberto Costa, apresenta nesta sexta-feira (2/5) Ã  AssemblÃ©ia da
RepÃºblica (Parlamento) o novo mapa dos tribunais portugueses. SÃ£o 39 novas circunscriÃ§Ãµes,
repartidas por cinco distritos judiciais, em substituiÃ§Ã£o das atuais 231 comarcas. Em cada uma delas,
haverÃ¡ um tribunal de primeira instÃ¢ncia, desdobrado em juÃzos de competÃªncia genÃ©rica ou
especializada. As informaÃ§Ãµes sÃ£o do DiÃ¡rio de NotÃcias.

Segundo o executivo portuguÃªs, a reformulaÃ§Ã£o do JudiciÃ¡rio â??nÃ£o encerra tribunais nem
implica a mobilidade de magistrados e procuradoresâ?•.

O novo mapa judiciÃ¡rio vai comeÃ§ar a funcionar em trÃªs comarcas-piloto nas regiÃµes do Alentejo
Litoral, Baixo Vouga e Grande Lisboa Noroeste, com sede em Santiago do CacÃ©m, Aveiro e Sintra,
num perÃodo experimental atÃ© agosto de 2010.

Esta proposta prevÃª ainda o desdobramento dos juÃzos cÃveis e criminais em trÃªs nÃveis de
especializaÃ§Ã£o – pequena, mÃ©dia e grande instÃ¢ncia – e a criaÃ§Ã£o de juÃzos de competÃªncia
mista “quando o volume ou a complexidade do serviÃ§o o justifiquem”, explica o governo.

A proposta de lei prevÃª, igualmente, que possam ser criados juÃzos de competÃªncia especializada de
instruÃ§Ã£o criminal, famÃlia e menores, trabalho, comÃ©rcio, propriedade intelectual, marÃtimo,
execuÃ§Ã£o de penas, execuÃ§Ã£o, juÃzos de instÃ¢ncia cÃvel e juÃzos de instÃ¢ncia criminal.

O presidente da AssociaÃ§Ã£o Sindical dos JuÃzes, AntÃ³nio Martins, garante que esta Ã© uma
“matÃ©ria de Estado” e faz questÃ£o em dizer que espera que o Parlamento nÃ£o seja uma “caixa de
ressonÃ¢ncia” do governo e tome a iniciativa de ouvir os profissionais da JustiÃ§a. JÃ¡ o presidente do
Sindicato dos FuncionÃ¡rios Judiciais, Fernando Jorge, considerou que nÃ£o passa de uma
“operaÃ§Ã£o de cosmÃ©tica”.

AntÃ³nio Martins disse que sÃ³ tem conhecimento das trÃªs circunscriÃ§Ãµes-piloto, jÃ¡ que â??em
relaÃ§Ã£o Ã s restantes 36 nÃ£o estÃ¡ definido onde ficarÃ¡ a sedeâ?•, nem as competÃªncias de cada
uma nem mesmo a localizaÃ§Ã£o dos tribunais. “Ã? aprovar uma coisa sem saber o que estÃ¡ dentro”,
criticou AntÃ³nio Martins.
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